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Resumo: O presente artigo parte da pesquisa empírica publicada no livro “Are Judges 
Political?”, de Sunstein, para analisar três decisões oriundas do Supremo Tribunal 
Federal sob o prisma da ideologia. As três decisões tratam sobre a execução da pena em 
segunda instância e sobre o aborto de fetos anencéfalos. Sabendo que a ideologia é 
intrínseca à pessoa de quem toma a decisão, algumas categorias de decisões ideológicas 
trabalhadas na pesquisa de Sunstein são confirmadas no Supremo Tribunal Federal. 
Palavras-chave: Ministros. Pré-juízos. Decisões ideológicas. Fundamentação. 
Colegialidade. Abrandamento ideológico. 
 
Abstract: This article is based on the empirical research published in the book "Are 
Judges Political?", By Sunstein, to analyze three decisions originating from the Supreme 
Federal Court under the ideological prism. The three decisions deal with the execution 
of the sentence in the second instance and the abortion of anencephalic fetuses. 
Knowing that ideology is intrinsic to the person making the decision, some categories of 
ideological decisions worked on in Sunstein's research are confirmed in the Federal 
Supreme Court. 







A ideologia sob a ótica da tomada de decisões passa pelo princípio do juiz 
natural. Nesse contexto, o juiz natural é parte da estrutura de um estado democrático.  
O juiz natural, além de se referenciar aos elementos das fontes normativas; 
temporalidade e competência, pressupõe, de antemão, a imparcialidade do juiz, pois um 
juiz parcial atrapalha a materialização de todos esses elementos. 
Os Princípios de Conduta Judicial de Bangalore, das Nações Unidas
2
 trazem 
valores atinentes à conduta judicial.  
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Já nos considerandos, as referências à imparcialidade do juiz são observadas 
em conexão com uma sociedade democrática, ante a causalidade da relação de 
confiança no sistema judicial e na autoridade e integridade do Judiciário. 
A imparcialidade, tratada como o segundo valor trazido no documento, é vista 
como inerente à própria decisão, bem como, ao processo de tomada de decisão. 
Consequentemente, a imparcialidade deve estar presente em todo o processo que 
fundamenta a toma da decisão; a instrução do feito. 
A imparcialidade pressupõe um tomador de decisão equidistante das partes no 
sentido de que consiga demonstrar para a sociedade a sua imparcialidade e fortalecer a 
confiança dela ao Judiciário. 
Sob o viés da democracia a imparcialidade é tão importante quanto à ideologia 
no que se refere ao processo de tomada de decisão. Ocorre que a primeira deve ser 
afastada e a segunda está intrinsicamente ligada ao juiz, é inerente à pessoa humana, da 
qual o tomador de decisão pertence. 
Isso ocorre porque a ideologia do tomador de decisão estará presente na 
interpretação do fato e da norma, pois essa última não diz nada sem a interpretação de 
um juiz.  
Apesar de não existir neutralidade na interpretação, bem como, na tomada de 
decisão, o preço da democracia é não deixar que a ideologia do juiz consiga manipular a 
interpretação da norma.  
Coutinho (2018, 456), explica que “não há- nem se acredita em- neutralidade 
interpretativa. Interpretar é dar um sentido, construindo uma norma, em geral que cabe 
na regra contida no texto da lei, mas, não raro, contra a disposição expressa da lei; e 
pior, em desfavor dos mais fracos, dos excluídos, dos réus”. 
Assim, além de um juiz imparcial, a ideologia - inerente ao ser humano – não 
pode manipular a interpretação da norma, a fim de que a decisão possa refletir a 
expressão do judiciário e, não, do tomador de decisão, verificado isoladamente. 
Ao desejo de um bom senso do uso de sua ideologia na tomada de decisão, 
tem-se a realidade de que ela está presente nas decisões, pois da mesma forma que não 
há neutralidade científica, não há neutralidade no processo de tomada de decisão. A 
diferença é se a ideologia assume a tônica da fundamentação. 
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Estabelecendo uma aproximação da ideologia à interpretação de uma norma, 
chega-se ao pré-juízo, ao background do tomador de decisão que não escapa da lente da 
subjetividade, de acordo com expressão de Gadamer (1997).  
Partindo do pressuposto de que a ideologia é intrínseca ao ser humano, pode-se 
afirmar que a ideologia assume a feição de tudo o que uma pessoa internaliza na 
experiência vivida e que transparece, indubitavelmente, inclusive em suas necessidades 
internas, nas ações cotidianas. 
Por isso, não existe ideologia certa ou errada.  Essa avaliação sobre o acerto ou 
desacerto de uma ideologia é tão ideológico quanto o posicionamento criticado. 
O que importa na análise de um posicionamento ideológico é como ele se 
“relaciona com a postura subjetiva envolvida em seu próprio processo de enunciação” 
(Zizek, 1996, 13). 
Essa relação do posicionamento ideológico e a postura do juiz é importante 
para a análise do Judiciário, enquanto representante de um poder num estado 
democrático de direito. 
Não há decisão neutra e as fundamentações, num ideal jurídico- que não deixa 
de ser ideológico, é que sejam baseadas num lastro normativo. 
Mas isso não significa que decisões desse matiz não sejam ideológicas, até 
porque, o direito e o exercício da jurisdição carregam princípios ideológicos que são 
formas de manter o controle social; visto que o direito é produto histórico e social. 
Para Wolkmer (2003), o direito é uma ordenação valorativa e, por isso, não 
está imune e desvencilhado da valoração ideológica em todos os níveis de produção: 
legislativo, administrativo e judiciário. Desta forma, o direito como produto ideológico 
pode ser analisado pelo prisma da norma e da interpretação ideológicas. A norma, 
mesmo de forma objetiva, é produto de visões e interesses vários que regem o Estado. A 
interpretação, sempre subjetiva, é o produto da compreensão realizada pelo juiz que 
possui um background que não o abandona no processo de tomada de decisão. 
Mesmo pela ótica de uma regra hermenêutica, os valores subjetivos do 
intérprete são levados em conta para o alcance de uma verdade normativa. O argumento 
retórico e a própria linguagem hermética, comuns ao direito, são valores carregados na 
interpretação de uma norma. 
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Andrade (1991, 44) explica que “o intérprete está imbuído de ideologia, pois 
está condicionado por uma prévia escolha, de natureza axiológica, dentre as várias 
soluções possíveis”. 
Desta forma, as decisões judiciais são intrinsicamente ideológicas. Afastando 
uma visão da utilização da ideologia como forma de dominação por parte do Estado, a 
ideologia aqui analisada.  
Nesse ponto é interessante fazer uma análise dos posicionamentos ideológicos 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal nas decisões sobre a prisão em segunda 
instância e aborto de fetos anencéfalos a fim de poder afirmar se as ideologias partidária 
e religiosa estiveram presentes quando desses julgamentos.  
A análise desses dois julgamentos parte do resultado da análise empírica 
realizada por Sunstein e outros (2006) e publicada no livro “Are Judges Political?”. 
 
 
1 - A ideologia na tomada de decisões. 
 
De acordo com o livro “Are Judges Political?”, Sunstein e outros (2006) 
demonstram o papel da ideologia na tomada de decisões.  
Num trabalho empírico de análise das decisões judiciais foram traçadas três 
hipóteses para demonstrar a ideologia na tomada de decisões de republicanos e 
democratas, tendo por base os posicionamentos dos democratas e republicanos num 
colegiado e em decisões monocráticas. 
Desta forma, os temas denominados como esteriotipicamente liberais, referem-
se aos votos e decisões favoráveis às ações afirmativas quanto à discriminação racial, 
sexual e de deficiência. Já os votos e decisões denominados esteriotipicamente 
conservadores, referem-se aos votos e decisões que decidem de forma contrária a essas 
ações afirmativas. 
Nesse contexto, a ideologia pode apresentar-se sob três vertentes de votos e 
decisões: votos e decisões ideológicas, votos e decisões com abrandamento ideológicos 
e votos e decisões com amplificação ideológica. 
O entendimento dessas vertentes passa pela compreensão da verificação do 
posicionamento isolado do juiz; a decisão do colegiado em que um juiz possui 
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posicionamento diferenciado dos outros dois juízes de ideologias diferentes da dele, 
enquanto maioria ou minoria; a decisão do colegiado em que todos os juízes possuem o 
mesmo posicionamento ideológico. 
 
1.1- O voto ideológico 
 
A primeira vertente, do voto ideológico, verifica o posicionamento isolado do 
juiz. Nesse caso, a ideologia do juiz influi na decisão.  
Por essa análise, numa comparação entre juízes republicanos e democratas as 
diferenças percentuais entre os mesmos assuntos, ou seja, entre a decisão favorável às 
ações afirmativas são grandes e escancaram a diferença ideológica entre juízes são 
grandes nos assuntos ainda mais polêmicos na sociedade. 
Pela tabela 1, verifica-se que a menor diferença percentual está na decisão 
relativa às ações afirmativas no campo da segregação racial
3
 e a maior diferença 
percentual entres decisões dos juízes republicanos e democratas está nas decisões 
referentes às políticas ambientais. 
Na tabela 2, retirada da pesquisa (SUNSTEIN, 2006, 20), verifica-se, nas três 
primeiras colunas as diferenças de posicionamentos entre juízes, tendo por base a 
ideologia deles sobre assuntos mais sensíveis de uma sociedade. 
Aliás, percebe-se que quanto mais sensível o assunto, maior a diferença entres 
as decisões oriundas de juízes democratas e republicanos
4
. 
Percebe-se que pela tabela 2, a maior diferença percentual entre as diferenças 
de posicionamentos refere-se aos direitos relativos dos gays e lésbicas, em que a 
diferença chega a 40 pontos, tendo em vista que o percentual dos republicanos que 
decidem favoravelmente a essas direitos chega a 16 pontos, enquanto o percentual dos 
democratas que decidem favoravelmente a esses direitos chega a 57 pontos. 
 
 
                                                          
3
 Talvez essa diferença pudesse aparecer num percentual diferente se a pesquisa fosse realizada 
a partir do ano de 2020, em razão do movimento “black lives matter”. 
4
 Inclusive, mesmo quando em colegiados de maioria democrata ou em maioria republicana, 
assuntos muito sensíveis, como aborto e pena de morte não sofrem influência no juiz. Dessa 
forma, sobre esses temas, o posicionamento ideológico do juiz prepondera sobre o do colegiado, 
seja de que maioria for. 
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1.2- O abrandamento ideológico 
 
Pela segunda vertente, do abrandamento ideológico, verifica-se que o 
posicionamento isolado do juiz pode ser alterado, de forma a mitigar seu 
posicionamento ideológico, quando esse juiz se encontra num colegiado quando a 
maioria é formada por juízes com posicionamento ideológico diferente do dele.  
Na tabela 3, verifica-se a diferença percentual de decisões em um colegiado 
misto, em que um juiz democrata esteja num colegiado, de maioria republicana - em que 
os outros dois juízes são republicanos (RRD) e um republicano esteja num colegiado, de 
maioria democrata - em que os outros dois juízes são democratas (DDR).  
O abrandamento ideológico apresenta-se como um modelo que mais se 
aproxima de um ideal democrático, porquanto possibilita a manifestação e a ponderação 
ideológica entre juízes deum mesmo colegiado. 
Apesar da tabela 3 demonstrar que nos colegiados com maioria democrata as 
decisões a favor de ações afirmativas estão num percentual acima do que nos colegiados 
com maioria republicana, há também, dados empíricos de que numa maioria 
republicana, o tomador de decisão democrata acaba se aproximando mais da decisão 
conservadora do que um tomador de decisão republicano que se encontra num colegiado 
de maioria democrata. De acordo com a pesquisa de Sunstein, o juiz democrata numa 
maioria republicana, DRR, oferece um voto liberal num percentual de 52 pontos. No 
segundo caso, o juiz republicano numa maioria democrata, DDR, oferece um voto 
liberal num percentual de 58 pontos. 
A maior modificação, no sentido de amortecimento ideológico, no 
posicionamento dos republicanos –quando em minoria- é demonstrada nesta tabela, em 
que são verificadas as previsões de decisões e as reais decisões. A maior diferença entre 
a decisão prevista e a decisão real ocorre na mudança- na possibilidade de votos liberais 
- de posicionamento entre os republicanos, quando em minoria (RDD). 
Na tabela 2, verifica-se nas colunas 9 e 10, que a diferença percentual entre 
colegiado de maioria republicana e de maioria democrata é menor do que quando o 
mesmo assunto é analisado sob as decisões isoladas de juízes republicanos e 
democratas. 
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Desta forma, as decisões favoráveis sobre direitos de gays e lésbicas num 
colegiado democrata são no importe de 25 pontos, enquanto num colegiado republicano 
as decisões favoráveis aos direitos de gays e lésbicas são no importe de 22 pontos. A 
diferença percentual é de, apenas, 3 pontos
5
. 
O abrandamento ideológico pode ocorrer em razão de alguns fatores. O 
primeiro deles é a colegialidade. Nesse caso, o posicionamento de um juiz leva uma 
importante informação sobre o que é certo. Se a maioria decide de uma forma sobre um 
assunto, não é o juiz de forma isolada que irá modificar o entendimento. 
O segundo fator diz respeito à conformidade. Quando as pessoas são 
confrontadas com uma decisão quase unânime, elas tendem a ceder. Um colegiado de 3 
juízes, quando 2 decidem da mesma forma, o terceiro tende a não discordar da opinião 
da maioria.  
O terceiro fator refere-se ao rigor ideológico de um juiz. Pode parecer 
controverso, mas o rigor ideológico de um juiz ajuda no abrandamento ideológico.  
Quando o posicionamento ideológico de um juiz já é conhecido pelos outros juízes do 
colegiado, a tendência é que eles já apresentam o seu posicionamento de forma 
abrandada, a fim de mitigar as diferenças ideológicas. 
Esses fatores podem ser observados no Supremo Tribunal Federal. Como 
exemplo do primeiro fator, o voto da Ministra Rosa Weber no julgamento do Habeas 
Corpus 152752, em 4 de abril de 2018, a ministra ao dar o seu voto, afirmou, apesar de 
não concordar, que iria seguir o posicionamento da maioria, tendo em vista o princípio 
da colegialidade.  
Afirmou que, apesar de não concordar com a execução da pena antes do 
trânsito em julgado, entendeu que por não se tratar de uma ação de natureza objetiva, 
iria seguir a maioria do colegiado, mesmo que o precedente utilizado não envolvesse 
repercussão geral. 
Como exemplo do terceiro fator, o Ministro Marco Aurélio apresenta-se, 
muitas vezes, como o tomador de decisão que possui rigor ideológico em alguns 
assuntos e que acaba por influenciar decisões do colegiado. 
                                                          
5
 Lembrando que a diferença percentual entre republicanos e democratas em votos isolados 
sobre o mesmo assunto, direitos de gays e lésbicas, chega a 40 pontos; o que comprova a 
necessidade de abrandamento ideológico nos colegiados, a fim de que a tomada de decisão seja 
o mais democrática possível.   
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Em um levantamento feito desde o ano de 2006, verificou-se que, a cada três 
decisões, o Ministro saiu vencido em uma.  No Habeas Corpus 82424/RS, em que se 
discutia a publicação de livro antissemita, o ministro demonstrou a importância da 
divergência num colegiado. Assim, explicou: “É bom sempre lembrarmos Hans Kelsen 
quando afirma que a democracia se constrói sobretudo quando se respeitam os direitos 
da minoria, mesmo porque esta poderá um dia influenciar a opinião da maioria. E 
venho adotando esse princípio diuturnamente, daí a razão pela qual, muitas vezes, 
deixo de atender ao pensamento da maioria, à inteligência dos colegas, por 
compreender, mantida a convicção, a importância do voto minoritário”(CARDOSO, 
MATSSURA, 2015). 
 
1.2.1- O efeito denunciante 
 
O efeito denunciante refere-se ao fato de quando uma lei não é muito clara, 
mesmo que num colegiado de integralidade democrata ou de integralidade republicana, 
há chances de que a lei seja aplicada de acordo com os seus entendimentos e 
posicionamentos prévios, a não ser se exista um juiz com um posicionamento contrário, 
o que coaduna com o entendimento da necessidade de posicionamentos ideológicos 
diferentes num colegiado. 
 
1.3- A amplificação ideológica 
 
Pela terceira vertente, da amplificação ideológica, o colegiado possui formação 
integral com o mesmo posicionamento ideológico. Assim, o posicionamento ideológico 
fica mais patente quando todos os juízes que formam o colegiado possuem a mesma 
ideologia, seja a integralidade democrata (DDD) ou a integralidade republicana (RRR).  
Nesses casos, a modificação do posicionamento do colegiado tende a ser nula, 
senão, quase nula e a diferença entre as diferenças entre colegiados totalmente 
democratas e totalmente republicanos é acentuada.  
Para a sociedade em geral e, especificamente, os jurisdicionados, a composição 
colegiada com posicionamento ideológico único é prejudicial para a confiança da 
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sociedade ao Judiciário, tendo em vista que casos que refletem o mesmo assunto podem 
ter decisões diferentes a depender a distribuição. 
Na tabela 2, verifica-se que a diferença entre o posicionamento dos colegiados 
de integralidade republicana e de integralidade democrática sobre posicionamentos 
favoráveis aos direitos de gays e lésbicas chega a 86 pontos percentuais (oitava, décima 
primeira e décima segunda colunas). 
 
A ideologia no Supremo Tribunal Federal 
 
Apesar dos juízes brasileiros não ingressarem na magistratura por meio de uma 
eleição, como ocorre em países do sistema anglo-americano e continental, nada impede 
que o Supremo Tribunal Federal possa ser objeto de análise quanto a ideologia dos seus 
Ministros, considerando, para isso, os posicionamentos obtidos no pleno do Tribunal. 
Para fazer a análise partindo da ideologia alguns parâmetros devem ser 
adotados para poder limitar a análise sob o viés da ideologia. 
Utilizando do conceito mais amplo de ideologia dado pelo Dicionário de 
Ciências Sociais (1986, 50), como um “conjunto de convicções e conceitos (concretos e 
normativos) que pretende explicar fenômenos sociais complexos com o objetivo de 
orientar e simplificar as escolhas sócio-políticas que se apresentam a indivíduos e 
grupos” (, algumas decisões serão analisadas considerando o posicionamento 
ideológico de um ministro relacionado ao objeto da ação. 
 
 
A execução da pena em segunda instância 
 
A primeira análise refere-se às decisões sobre a execução da pena após decisão 
em segunda instância que teve como um quase hard case, o caso da prisão do ex 
presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva. 
Algumas argumentações à época, ligavam a uma possível decisão favorável ou 
desfavorável ao ex-presidente ao ato de nomeação do ministro ao Supremo Tribunal 
Federal pelo próprio ex-presidente ou pela ex-presidente, Dilma Roussef, pertencente ao 
mesmo partido; o partido dos trabalhadores. Esse argumento ensejou interpretações de 
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aproximações ideológicas e pessoais do ministro e a pessoa do presidente que o 
nomeou. 
Apesar dessa hipótese, de vinculação ideológica e partidária dos ministros a 
quem os nomeou, apresentar-se como absurda, não faltaram, à época, argumentos na 
mídia, atacando alguns ministros de modo a sugerir uma vinculação ideológica no 
exercício da magistratura. Por isso, a importância de esclarecer o equívoco 
argumentativo. 
Nesse caso, a ideologia é analisada partindo da nomeação do Ministro, a fim de 
verificar se foi nomeado pelo ex-presidente ou pelo partido dos trabalhadores e da 
decisão tomada quando da execução da pena em segunda instância. 
De acordo com a tabela 4, verifica-se da composição do Supremo Tribunal 
Federal que os únicos ministros, dos que ainda exercem a função no Supremo Tribunal 
Federal, que não foram nomeados pelo ex-presidente Lula e pela ex-presidente Dilma 
Roussef são os ministros Celso de Mello, nomeado pelo ex-presidente José Sarney, 
Marco Aurélio de Mello, indicado pelo ex-presidente Fernando Collor de Mello, Gilmar 
Ferreira Mendes, que foi nomeado pelo ex-presidente Fernando Henrique Cardoso e o 
Ministro Alexandre de Moraes, que foi nomeado pelo ex-presidente Michel Temer. 
Analisando a composição atual e relacionando as respectivas nomeações, 
verifica-se que as decisões relativas à execução da pena e segunda instância não foram 
tomadas com base na ideologia partidária de quem os nomeou, até porque a nomeação 
de um ministro não implica na contrapartida de decisões ideológicas a favor de quem os 
nomeou. Não houve na tomada de decisão deste habeas corpus um compromisso 
ideológico e partidário, até porque, a magistratura conta com a independência funcional.  
No habeas corpus 152.752/PR, com exceção do Ministro Alexandre de Moraes, 
todos que votaram a favor da execução da pena em segunda instância foram nomeados 
pelo ex-presidente Lula ou pela ex-presidente Dilma, ambos do partido dos 
trabalhadores.  
Os Ministros Edson Fachin, Carmem Lúcia, Rosa Weber, Luiz Fux, Luís 
Roberto Barroso votaram a favor da execução da pena em segunda instância e os 
ministros Celso de Mello, Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski e 
Dias Toffoli votaram contra a execução da pena em segunda instância.  
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Dos cinco que votaram contra a execução da pena em segunda instância, ou 
seja, a favor do ex-presidente Lula, três não foram nomeados pelo ex-presidente ou pelo 
governo do partido dos trabalhadores. Somente por esse dado objetivo, a argumentação 
de vinculação ideológica da fundamentação da decisão a quem nomeou o ministro cai 
por terra. Mas, por desejo de aprofundar na temática, os votos de quem votou de forma 
contrária à execução da pena em segunda instância serão analisados, limitados aos votos 
dos ministros nomeados pelo governo do partido dos trabalhadores.  
O ministro Ricardo Lewandowski fundamentou seu posicionamento contra a 
execução da pena após decisão em segunda instância tendo por base o respeito à 
Constituição da República e às leis. 
Para ele
6
, as mutações constitucionais não podem, sobremaneira, vulnerar os 
valores básicos que estruturam a Constituição Federal. A presunção de inocência 
configura uma garantia constitucional individual e é uma cláusula pétrea e de acordo 
com o artigo 60, § 4º da Constituição Federal, há uma barreira intransponível na 
possibilidade de vulneração dessa garantia.   
Utilizando-se de dados do Conselho Nacional de Justiça, o ministro afirmou 
que 40% dos 700 mil presos, aproximadamente, à época, eram de presos provisórios e 
que a possiblidade de execução provisória da pena após a decisão em segunda instância, 
aumentaria de forma exponencial esse percentual, em razão de erros advindos de 
decisões de primeira e segunda instâncias e que a taxatividade e racionalidade da 
redação da garantia da presunção de inocência é proposital para evitar possíveis 
interpretações de modo a flexibilizar tal garantia, mesmo quando a finalidade ímpar, 
como é o caso do combate à corrupção endêmica no país. 
Por sua vez, o ministro Dias Toffoli, numa análise histórica
7
 do 
posicionamento do Tribunal demonstrou que em 1991
8
, o posicionamento adotado era o 
de que a execução provisória da pena não violaria o princípio da presunção de 
inocência, justamente porque os recursos especial e extraordinário não possuem efeito 
suspensivo. Esse posicionamento, tomado por unanimidade, perdurou por quase duas 
décadas, quando em 2009
9
, o Tribunal decidiu que a execução da pena somente poderia 
                                                          
6
 - www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/HABEASCORPUSHC152752VotoMinRL.pdf 
7
 - www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/HC152752ministroDT.pdf 
8
 HC nº 68.726/DF 
9
 HC nº 84.078/MG 
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ocorrer após o trânsito em julgado e que uma prisão antes desse evento, somente 
poderia ocorrer mediante cautelar. Esse posicionamento, tomado por maioria, foi 
modificado em 2016
10
 quando o Tribunal voltou a entender que a execução da pena 
poderia ocorrer antes do trânsito em julgado, desde que vencidos os recursos ordinários; 
de modo que ocorreu uma repristinação do posicionamento sustentado na Corte em 
1991. 
Apesar disso, o ministro ao analisar a garantia de presunção de inocência como 
norma de tratamento afirma que traz a consequência de que ao acusado não podem ser 
dispensados tratamentos aos acusados ou equiparados aos acusados, o que implica a 
vedação de prisões ou medidas cautelares pessoais automáticas e que se transmudariam 
em verdadeira antecipação de pena.  
Em outro parâmetro, o ministro atribuiu ao artigo 283 do CPP o significado 
normativo de que existem três categorias de prisão: a prisão em flagrante, a prisão 
cautelar e a prisão como pena. Nesse sentido, “antes que se forme a coisa julgada 
penal”, não há como admitir a prisão antes do trânsito em julgado da condenação. 
Inovação trazida no voto do ministro, que não demonstra vinculação ideológica 
partidária ao ex-presidente Lula e à ex-presidente Dilma Roussef ou ao partido dos 
trabalhadores, refere-se ao entendimento de que a formação da culpa somente ocorre 
após o julgamento de recurso especial ou de agravo do recurso especial pelo colegiado 
do Superior Tribunal de Justiça. Para ele, diferente do que ocorre no Supremo Tribunal 
Federal, que não se presta a correção de ilegalidades de cunho individual, o Superior 
Tribunal de Justiça, pode corrigir ilegalidades de cunho individual, desde que tenha 
havido contrariedade à lei federal ou tratado. 
Os dois votos contrários à execução da pena em segunda instância que foram 
exarados por ministros nomeados pelo governo do partido dos trabalhadores, não 
passaram perto de uma fundamentação de cunho ideológico partidário.  
Essa mesma linha de argumentação utilizada para refutar o argumento de 
vinculação ideológica partidária na tomada de decisões pode ser utilizada para a decisão 
tomada nas ações diretas de constitucionalidade (ADCs) 43, 44 e 54. 
                                                          
10
 HC nº 126.292/SP 
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Nesse julgamento, em comparação com o habeas corpus n. 152752, o único 




A ministra não foi nomeada pelo ex-presidente Lula, mas foi nomeada pela ex-
presidente Dilma Roussef, o que não significa que a mudança de posicionamento tenha 




 das ADCs a ministra explicou o seu posicionamento quanto ao tema 
no julgamento do habeas corpus 152752/PR, julgado em 2018, em que houve grande 
discussão acerca da alegação ao princípio da colegialidade para fundamentar seu voto 
naquela ocasião e, como forma de justificar o seu voto neste julgamento de controle 
abstrato. 
Numa forma de técnica, a ministra argumentou que o princípio da presunção de 
inocência é garantia constitucional que determina como termo final da garantia, o 
trânsito em julgado da decisão. 
Para ela, a grande diferença entre o posicionamento adotado no habeas corpus 
152752/PR e neste julgamento das ADCs, é que estas possuem natureza objetiva e que, 
por isso, são consideradas o locus procedimental correto para poder revisar o 
posicionamento tomado pelo Tribunal em vários julgados desde o ano de 2016 em que 
se admitia a execução provisória da pena, inclusive, com repercussão geral conhecida e, 
em respeito aos precedentes da Corte. 
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 O voto da ministra no habeas corpus foi objeto de muitas análises em razão de alegação do 
princípio da colegialidade. A ministra afirmou, naquele julgamento, que apesar de não ser 
favorável à prisão em segunda instância, seguia o voto da maioria, em razão da colegialidade. 
Esse posicionamento da ministra é explicado por Sunstein e outros (2006) quando explica sobre 
o abrandamento ideológico. No julgamento das ADCs 43, 44 e 54, a ministra justificou a 
alegação do princípio da colegialidade, ante decisões, com repercussão geral conhecida, tomada 
pelo Tribunal : “E minha postura, frente ao estado da arte naquele momento, foi a de acatar o 
entendimento sedimentado pelo Plenário, vale dizer, a de decidir em conformidade com a 
jurisprudência do STF, em atenção ao dever de equidade que há de nortear a prestação 
jurisdicional – (treat like cases a like – tratar casos semelhantes de modo semelhante) –, e em 
respeito ao princípio da colegialidade - meio de atribuir autoridade e institucionalidade às 
decisões desta Casa, enquanto expressão da exigência de integridade da jurisprudência -, hoje 
positivada no art. 926,caput, do CPC/2015, e em respeito ainda à impessoalidade e à eficácia 
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Neste sentido, como a natureza procedimental autoriza a revisão sobre a 
matéria, a ministra entendeu por estabelecer seu voto na impossibilidade de execução da 
pena antes do seu trânsito em julgado, como melhor interpretação do direito penal 
objetivo, pois que não cabe ao tribunal reescrever o texto constitucional e que a 
formação da culpa não se esgota nas instâncias ordinárias, podendo apresentar-se em 
sede extraordinária quando houver mácula na sua formação. Para Vale (2019, 443), a 
colegialidade fortalece o papel exercido pela ministra Rosa Weber, pois tem a função de 
fazer do tribunal um corpo decisório unitário que impede o desenvolvimento do 
individualismo no Tribunal. “Quanto mais conscientes estiverem os membros do 
colegiado de que constituem uma parte do todo, e quanto maior for a convicção de 
todos em torno da totalidade de seu conjunto, maior será o grau de colegialidade desse 
órgão”; o que ajuda a confirmar um posicionamento não ideológico nesses 
julgamentos. 
Portanto, os argumentos de que os votos dos ministros são tomados de acordo 
com a base partidária de quem os nomeou não se fundamentam. Primeiro, porquanto os 
ministros que votaram a favor da execução da pena, com exceção do ministro Alexandre 
de Moraes, foram nomeados pelo ex-presidente Lula e pela ex-presidente Dilma 
Roussef. Segundo, porque dos seis votos contrários à execução da pena em segunda 
instância, considerando o decidido no habeas corpus e nas ADCs, três foram oriundos 
de ministros não nomeados pelo ex-presidente Lula e pela ex-presidente Dilma Roussef 
e os outros três votos se basearam, estritamente, em questões sócio-jurídicas. 
  
O aborto de fetos anencéfalos 
A ideologia sob o aspecto religioso ainda é assunto importante a ser tratado na 
esfera de tomada de decisão, não somente no Supremo Tribunal Federal, mas em todo o 
Judiciário. No ano de 2019, o atual presidente da República afirmou que o Supremo 
Tribunal Federal necessita de um ministro “terrivelmente evangélico”
13
 , a fim de que as 
decisões sejam tomadas pela ideologia religiosa cristã; como se o teor de uma 
fundamentação de uma decisão pudesse se pautar em critérios morais e religiosos em 
detrimento das normas, principalmente, em se tratando de um estado laico. 
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 Essa afirmação do presidente de indicar um ministro “terrivelmente evangélico” foi acompanhada da 
fala de que apesar do estado ser laico, “nós somos cristãos”. O presidente se esquece de que quando se 
denuncia a ideologia num processo é porque o seu inverso não é menos ideológico. 
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Em reportagem da Folha de São Paulo, o Ministro Celso de Mello afirmou: “ 
Em uma República laica é absolutamente irrelevante a fé religiosa que um juiz da 
suprema corte possa ter, nesse domínio, há de prevalecer, sempre, um comportamento 
de absoluta neutralidade dos magistrados em assuntos de ordem confessional” 
(FOLHA DE SÃO PAULO, 2019) 
Entretanto, a autorização estatal para o fim de não criminalizar o aborto de 
fetos anencéfalos passou pela discussão da laicidade do estado brasileiro; pela religião, 
o que autoriza a realização da análise da ideologia pelo prisma da religião. 
Fora dos autos da ação de descumprimento de preceito fundamental (ADPF) n. 
54 houve vigília na frente do Supremo, na véspera do julgamento, em movimento 
chamado “Vigília de oração pela vida nascente”, de responsabilidade da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil, o que demonstra a grandiosidade do tema posto para 
debate. 
Antes de proceder ao julgamento e autorizado pelo artigo 6º da Lei n. 9882/99, 
foram designadas as audiências públicas. Nas quatro sessões de audiência pública para 
discutir o tema, vários argumentos pró e contra o aborto foram expostos. Dentre os 
vários argumentos, ecléticos, alguns contrários ao aborto, está o argumento religioso. 
Apesar de não terem sido admitidos como amissi curiae, a Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), Católicas pelo Direito de Decidir, Associação 
Nacional Pró-vida e Pró-família e Associação do Desenvolvimento da Familia foram 
ouvidas em audiência pública
14
 juntamente com outras entidades, como, Federação 
Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia, Sociedade Brasileira de Genética Clínica, 
Sociedade Brasileira de Medicina Fetal, Conselho Federal de Medicina, Rede Nacional 
Feminista de Saúde, Direitos Sociais e Direitos Representativos, Escola de Gente, Igreja 
Universal, Instituto de Biotécnica, Direitos Humanos e Gênero,  Dr. José Aristodemo 
Pinotti, Igreja Universal do Reino de Deus, Departamento de Cirurgia geral da 
Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Federal do Rio de Janeiro, Dr. Irvênia 
Luíza de Santis Prada, Associação Médico-Espírita Internacional e da Associação 
Médico-Espírita do Brasil, Frente parlamentar em defesa da vida – contra o aborto, 
Movimento nacional da cidadania em defesa da vida- Brasil sem aborto, Sociedade 
Brasileira para o progresso da ciência, Instituto de Bioética, Direitos Humanos e 
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 http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=3707334 
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Gênero-ANIS, Ministro da Saúde, o Sr. José Gomes Temporão, Dra. Lia Zanotta 
Machado, Dra. Cinthia Macedo Specian, Dr. Dernival da Silva Brandão, Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher, Dra. Elizabeth Kipman Cerqueira, Conectas Direitos 
Humanos e Centro de Direitos Humanos, Secretária Especial de Políticas para as 
Mulheres da Presidência da República e Presidente do Conselho Nacional Direitos da 
Mulher e Dr. Talvane Marins de Moraes. 
Interessante, desde já, frisar que a religião não foi óbice para argumentos 
favoráveis ao aborto ao mesmo tempo que, a cientificidade não foi óbice para 
argumentos contrários ao aborto, pois quando o tema é muito sensível, não há 
objetividade na tomada de decisão e não pode-se falar em objetividade ideológica. 
Sunstein e outros (2006) já havia chamado a atenção para a questão de discussão sobre 
o aborto, que como é assunto sensível, a dubiedade entre republicanos e democratas não 
é tão clara. 
Como exemplo desses argumentos está o argumento da Igreja Universal do 
Reino de Deus, a da CNBB, e pela Associação Médico-Espírita Internacional e da 
Associação Médico-Espírita do Brasil. 
A Igreja Universal do Reino de Deus aduziu que todo ser humano possui livre 
arbítrio e a mulher é a única capaz de dimensionar o impacto social da gravidez de um 
feto anencefálico.  
A Confederação Nacional dos Bispos do Brasil manifestou ser contrários ao 
aborto aduzindo que a humanidade do feto deve ser defendida, independentemente da 
má-formação e que o Estado não pode estabelecer um valor intrínseco da vida e que a 
ética cristã não aceita exceções. 
A Associação Médico-Espírita defendeu que a vida do anencefálico prevalece 
sobre todos os demais direitos, inclusive, sobre o direito da mulher, que não deve estar 
em discussão. 
Em pesquisa realizada na rede mundial de computadores e em reportagem da 
Folha de São Paulo
15
 verificou-se que a maioria dos ministros do Supremo Tribunal são 
declarados católicos e a minoria declara ser judeu. 
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De acordo com a tabela 5, os ministros Dias Toffoli, Marco Aurélio, Gilmar 
Mendes, Ricardo Lewandowski, Carmem Lúcia, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, 
Celso de Mello são declaradamente católicos. Já os ministros Luis Roberto Barroso, 
Luiz Fux são judeus. No que se refere à Ministra Rosa Weber não houve dados 
encontrados sobre a religião da ministra. 
Vale ressaltar que a composição atual do Supremo Tribunal Federal não é a 
mesma de quando houve o julgamento dessa ADPF. Nessa época, 2012, compunham o 
Supremo os ministros Joaquim Barbosa, que não foram encontrados dados sobre sua 
religião, apesar de sua família ser evangélica; Cesar Peluso, que declara sua religião 
como católica romana e Ayres Brito, que declara sua religião o holismo. No ano do 
julgamento da ADPF não compunham o Supremo os ministros Edson Fachin, 
Alexandre de Moraes e Luis Roberto Barroso.   
A análise da decisão
16
, que foi tomada por maioria de votos, a fim de julgar 
procedente a ADPF, baseia-se na relação entre votos isolados dos ministros católicos 
que votaram pela improcedência do pedido, tendo em vista o posicionamento da CNBB 
externado na audiência pública e na sociedade. 
O ministro Dias Toffoli declarou-se impedido pelo motivo de ter funcionado 
nos autos como advogado geral da União, tendo emitido parecer favorável à interrupção 
da gravidez. 
Os dois ministros que são declarados católicos e que votaram pela 
improcedência da ADPF foram os ministros Ricardo Lewandowski e Cezar Peluso. 
O ministro Ricardo Lewandowski votou pela improcedência da ADPF e além 
de arguir a necessidade o Supremo dever ter o papel de legislador negativo, e não de 
inovar no âmbito legislativo, que não é sua função típica. Por outro aspecto, a 
procedência dessa ADPF pode significar autorização para o aborto de outros fetos com 
outras anomalias congênitas em que as chances de vida são praticamente nulas, o que 
seria eticamente discutível. Em outro aspecto, o ministro e que essa decisão pode influir 
no disposto no artigo 2º do Código Civil que dispõe que os direitos da pessoa são 
colocados a salvo, desde a concepção. 
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O ministro Cezar Peluso votou pela improcedência total da ADPF, para além 
de defender o papel de um Judiciário como legislador negativo afirmou que essa ação 
era uma das mais importantes a ser decidida pelo tribunal, pois traz questões 
inconscientes e que envolve mais do que o aspecto religioso, envolve a formação, a 
cultura, o modo de ver e de ser de cada magistrado. 
Afirmou que não está sob a tutela do Judiciário, uma construção artificial do 
conceito de vida, pois isso envolve questões pré-jurídicas, anteriores ao direito, não 
sendo lícito negar uma realidade que é perceptível fora do mundo jurídico e nega toda 
possibilidade de justificativa da prática do aborto de feto anencéfalo, pois o que se 
protege no aborto é a vida em potencial e a potencialidade não é medida pelo tempo. 
Argui se o aborto retira a vida do feto anencéfalo é porque ele tinha vida. Equipara o 
aborto de fetos anencéfalos ao crime de homicídio. 
No caso dessa ação, os votos que foram contrários ao aborto de fetos 
anencéfalos demonstraram que eles se aproximaram, na fundamentação, da ideologia 
religiosa que eles professam, apesar de não haver defesa de cunho estritamente religioso 
para fundamentar a negativa. 
De outro lado, os demais ministros católicos que votaram pela procedência da 
ADPF enfrentaram a questão da religião sob o aspecto da laicidade no sentido de 
justificar o posicionamento adotado, que questões desse matiz não devem ser resolvidas 
pelo aparato da religiosidade e da moralidade. 
Independente desse posicionamento dos demais ministros, não há nessa análise 
um espectro de Alice, de achar que mesmo os que manifestaram sobre o tema de forma 
a somente negar a leitura do aborto sob o aspecto moral e religioso, o tomador de 
decisão não é um ser iluminado por uma linguagem divina a ser possível fazer uma 
interpretação da norma desligada das compreensões políticas e ideológicas, porquanto 




Tanto em sistemas de justiças diferentes a ideologia se faz presente no processo 
de tomada de decisão. 
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A pesquisa realizada por Sunstein demonstrou que a ideologia está presente, 
mesmo em países que não possuem a dualidade partidária trabalhada na pesquisa; 
democratas e republicanos. 
As hipóteses levantadas na pesquisa de Susntein em termos de colegiado, quais 
sejam, a do abrandamento ideológico e da ampliação ideológica podem estar presentes 
em sistemas de justiça como o brasileiro. 
Nas análises dos três julgados, sobre a execução da prisão em segunda 
instância e no aborto de fetos anencéfalos, autorizam a afirmar que o abrandamento 
ideológico está presente no Supremo Tribunal Federal, mesmo em se tratando de 
análises com objetos tão distintos e de viés sensível à sociedade. 
Chama atenção no caso da prisão em segunda instância, no julgamento do 
habeas corpus 152752/PR, a ocorrência do que Sunstein utilizou para justificar a 
ocorrência do abrandamento ideológico. No caso, a colegialidade esteve presente no 
julgamento desse writ no voto exarado pela Ministra Rosa Weber. 
No julgamento da ADPF 54, que trata sobre o aborto de fetos anencéfalos, o 
abrandamento ideológico também se fez presente e, principalmente por se tratar de tema 
sensível, ao que o próprio Sunstein afirmou que temas sensíveis como aborto e pena de 
morte, o que importa é a posição pessoal do julgador. 
Na análise da ADPF 54 os votos dos ministros Ricardo Lewandowski e Cezar 
Peluso foram os que mais exteriorizaram os seus posicionamentos ideológicos quanto 
ao tema aborto. 
O que fica claro é que apesar da ideologia estar presente nas decisões judiciais, 
em razão do background ser o instrumento para a interpretação das normas, as 
fundamentações não devem utilizar argumentos estritamente ideológicos, nem que 
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